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I - alínea “a” do inciso II do art. 604;
II - § 8º do art. 608;
III - art. 607-A.
Parágrafo único. Nas operações de que trata o caput, as indicações de 
que tratam os incisos VIII e IX do art. 605 devem ser preenchidas, em 
substituição, com o número da DU-E.” (NR)

“SEÇÃO III
Das Remessas Expressas Internacionais e das Operações realizadas por 
Empresas de Courier
Art. 616. Nas operações referentes à circulação de mercadorias ou bens 
objeto de remessas expressas internacionais processadas por intermé-
dio do “SISCOMEX REMESSA” e efetuadas por empresas de transporte 
internacional expresso porta a porta (empresa de courier), o tratamento 
tributário do ICMS será realizado conforme as disposições previstas nesta 
Seção. (Convênio ICMS 60/18)
Art. 616-A. Considera-se empresa de courier aquela habilitada por meio 
de Ato Declaratório Executivo (ADE), expedido pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB), nos termos da legislação federal pertinente.
Parágrafo único. A empresa de que trata o caput deve estar regularmente 
inscrita no cadastro de contribuintes do ICMS na unidade da Federação 
em que estiver estabelecida.
Art. 616-B. A empresa de courier, na condição de responsável solidária, 
deve efetuar o pagamento do ICMS incidente sobre as mercadorias ou 
bens contidos em remessas expressas internacionais.
Art. 616-C. O recolhimento do ICMS das importações processadas por 
intermédio do “SISCOMEX REMESSA” será realizado para a unidade fede-
rada do destinatário da remessa por meio da Guia Nacional de Recolhi-
mento de Tributos Estaduais - GNRE, individualizado para cada remessa, 
em nome do destinatário, com a respectiva identifi cação da empresa de 
courier responsável pelo recolhimento.
Art. 616-D. O ICMS devido a que se refere ao art. 616-C será recolhido 
nos seguintes prazos:
I - na hipótese de empresa de courier habilitada na modalidade COMUM 
nos termos da legislação federal: antes da retirada da mercadoria do re-
cinto aduaneiro;
II - na hipótese de empresa de courier habilitada na modalidade ESPECIAL 
nos termos da legislação federal até o 21º (vigésimo primeiro) dia sub-
sequente ao da data de liberação da remessa informada no “SISCOMEX 
REMESSA”.
Art. 616-E. Fica isenta do ICMS a remessa expressa internacional devol-
vida ao exterior, na forma da legislação federal pertinente, desde que a 
declaração relativa à importação apresente a situação fi nal “Devolvida/
Declaração Cancelada” e não seja devido o pagamento do Imposto de 
Importação.
Art. 616-F. A empresa de courier enviará, semestralmente, por meio ele-
trônico, as informações contidas no “SISCOMEX REMESSA” referente a to-
das as remessas expressas internacionais, tributadas ou não, destinadas 
para cada unidade federada, conforme prazos a seguir:
I - para remessas com chegada ao país entre janeiro e junho: até 20 
(vinte) de agosto do ano vigente;
II - para remessas com chegada ao país entre julho e dezembro: até 20 
(vinte) de fevereiro do ano subsequente.
§ 1° As informações de que trata o caput devem conter, no mínimo:
I - dados da empresa informante: CNPJ, razão social;
II - dados do destinatário: CPF ou CNPJ ou número do seu passaporte, 
quando houver, nome ou razão social, endereço;
III - dados da mercadoria ou bem: número da declaração, data de de-
sembaraço, valor aduaneiro da totalidade dos bens contidos na remessa 
internacional, descrição da mercadoria ou bem;
IV - dados de tributos: valor recolhido do Imposto de Importação, valor 
recolhido do ICMS e sua respectiva data do recolhimento, número do do-
cumento de arrecadação.
§ 2° Em substituição ao envio por meio eletrônico de que trata o caput, a 
empresa de courier poderá disponibilizar, em sistema próprio, consulta a 
estas informações às unidades federadas.
Art. 616-G. A circulação de bens e mercadorias a que se refere esta Seção 
será realizada com acompanhamento dos seguintes documentos:
I - conhecimento de transporte aéreo internacional (AWB);
II - fatura comercial;
III - comprovante de recolhimento do ICMS nos termos do inciso I do art. 
616-D ou declaração da empresa courier de que o recolhimento do ICMS 
será realizado nos termos do inciso II do art. 616-D.” (NR)
“ANEXO I
...........................................................................”
“Art. 199. Na operação de venda de veículo autopropulsado, realizada por 
pessoa física que explore a atividade de produtor agropecuário ou por 
qualquer pessoa jurídica, antes de 12 (doze) meses da data da aquisição 
junto à montadora, deverá ser efetuado o recolhimento do ICMS em favor 
do estado do domicílio do adquirente, nas condições estabelecidas neste 
Capítulo.
Parágrafo único. As pessoas indicadas no caput poderão revender os ve-
ículos autopropulsados do seu ativo imobilizado depois de transcorrido o 
período indicado no caput conforme o disposto no inciso XXII do art. 5º 
deste Regulamento” (NR)
“Art. 200. ...........................................................
...........................................................................
§ 3º O imposto apurado será recolhido em favor da unidade Federada 
do domicílio do adquirente, pelo alienante, através de GNRE, quando lo-
calizado em Estado diverso do adquirente, e, quando no mesmo Estado, 
através de documento próprio de arrecadação do ente tributante.
§ 4º A falta de recolhimento pelo alienante não exclui a responsabilidade 
do adquirente pelo pagamento do imposto que deverá fazê-lo através de 

documento de arrecadação do seu Estado, por ocasião da transferência 
do veículo.” (NR)
“Art. 201. A montadora quando da venda de veículo às pessoas indicadas 
no art. 199, além do cumprimento das demais obrigações previstas na 
legislação, deverá:
...........................................................................” (NR)
“Art. 203. ...........................................................
§ 1º Caso o alienante não disponha do documento fi scal próprio, estas 
demonstrações deverão ser feitas no documento utilizado na transação 
comercial de forma que identifi que o valor da base de cálculo, o débito do 
ICMS da operação e o de origem.
...........................................................................” (NR)
“Art. 204. O DETRAN não poderá efetuar a transferência de veículo, em 
desacordo com as regras estabelecidas neste convênio.” (NR)
“Art. 251. ...........................................................
...........................................................................
§ 3º Os distribuidores, revendedores, consignatários fi cam dispensados 
até 31 de dezembro de 2019 da emissão de NF-e prevista no caput deste 
artigo e seus §§ 1º e 2º, observado o disposto no § 4º deste artigo.
...........................................................................” (NR)
“Art. 258. ...........................................................
...........................................................................
III - terá vigência até 31 de dezembro de 2019.” (NR)
“ANEXO II
...........................................................................”
“Art. 50. .............................................................
...........................................................................
§ 7º A comprovação de uma das defi ciências descritas nos incisos I a III 
do § 6º e do autismo descrito no inciso IV do § 6º será feita de acordo com 
norma estabelecida em ato do titular da Secretaria de Estada da Fazenda, 
podendo ser suprida pelo laudo apresentado à Secretaria da Receita Fede-
ral do Brasil para concessão da isenção de IPI, desde que o referido laudo 
tenha sido emitido por prestador de serviço público de saúde ou prestador 
de serviço privado de saúde, contratado ou conveniado, que integre o 
Sistema Único de Saúde (SUS).
...........................................................................
§ 18-A. Quando a autorização for assinada digitalmente, as vias referidas 
no § 15 poderão ser substituídas por cópias, desde que seja possível veri-
fi car a autenticidade da assinatura da autoridade que a expediu.
§ 19 ...................................................................
I - transmissão do veículo, a qualquer título, dentro do prazo de 4 (quatro) 
anos da data da aquisição, a pessoa que não faça jus ao mesmo trata-
mento fi scal;
...........................................................................
§ 21 ...................................................................
...........................................................................
III - .....................................................................
...........................................................................
b) nos primeiros 4 (quatro) anos, contados da data da aquisição, o veículo 
não poderá ser alienado sem autorização do fi sco.
...........................................................................” (NR)
“Art. 55. ..............................................................
...........................................................................
XX - espacador de tendão; componente acetabular metálico+polietileno; 
componente acetabular metálico+polietileno para revisão; componente 
patelar; componente base tibial; componente patelar não-cimentado; 
componente plateau tibial; componente acetabular charnley convencio-
nal; tela de reforço de fundo acetabular; restritor de cimento acetabu-
lar; restritor de cimento femural; anel de reforço acetabular; componente 
acetabular polietileno para revisão; componente umeral; prótese total de 
cotovelo; prótese ligamentar qualquer segmento; componente glenoidal; 
endoprótese umeral distal com articulação; endoprótese umeral proxi-
mal; endoprótese umeral total; endoprótese umeral diafi sária; endopró-
tese proximal com articulação; endoprótese diafi sária, todos do código 
9021.31.90;
...........................................................................
XXV - prótese para esôfago; tubo de ventilação de tefl on ou silicone; pró-
tese de aço-tefl on; patch inorgânico (por cm2); patch orgânico (por cm2), 
prótese de silicone, todos do código 9021.39.80;
...........................................................................
§ 2º A fruição do benefício da isenção fi ca condicionada:
I - ao estabelecimento de isenção ou alíquota zero do Imposto sobre 
Produtos Industrializados ou do Imposto de Importação, para os equipa-
mentos e acessórios indicados neste artigo;
II - a que a operação esteja contemplada com a desoneração das contri-
buições para os Programas de Integração Social e de Formação do Patri-
mônio do Servidor Público - PIS/PASEP e da Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social - COFINS, relativamente a prótese de silicone 
prevista no inciso XXV deste artigo.” (NR)
“Art. 100-V. ........................................................
............................................................................
§ 3º A fruição do benefício de que trata este artigo, relativamente ao pro-
duto Cloridato de pazopanibe, fi ca condicionada:
I - que a operação esteja contemplada com isenção ou tributação com 
alíquota zero pelo Imposto de Importação;
II - com desoneração das contribuições para os Programas de Integração 
Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS.” (NR)
“ANEXO III
............................................................................”
“Art. 10. As prestações de serviço de televisão por assinatura. (Convênio 
ICMS 78/15)
...........................................................................” (NR)


